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AUTOR: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PROJETO DE LEI
29/10/2019

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO BOXE, A SER COMEMORADO
ANUALMENTE NO DIA 12 DE MARÇO.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º. Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia do Boxe, a ser
promovido anualmente em 12 de março.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

QUEIROZ FILHO

Deputado Estadual - PDT

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O Projeto de Lei em questão tem como propósito instituir no Calendário Oficial de Eventos, o Dia
Estadual do Boxe, a ser promovido anualmente no dia 12 de março. Busca-se reconhecer e divulgar esta
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modalidade desportiva, além de promover as potencialidades do esporte no enfrentamento da exclusão e
vulnerabilidade social, bem como os seus benefícios a saúde de quem pratica.

A Lei de que trata o Dia do Boxe, será denominada de “Lei João Henrique da Silva”. O lutador João
Henrique, nasceu em Juazeiro do Norte-CE (1946) – Falecido em 12 de março de 1982. João Henrique
iniciou sua carreira na Forja dos Campeões de A GAZETA ESPORTIVA de 1962. Na oportunidade foi
considerado o maior lutador do torneio.

Em 1963, depois de superar as eliminatórias, João Henrique foi escalado para defender o Brasil nos Jogos
Pan-Americanos, em São Paulo. Um ano depois, João Henrique estava entre os três pugilistas brasileiros
que participaram da Olimpíada de Tóquio, onde também obteve um bom desempenho, derrotando dois
oponentes.

Em novembro de 1965, João Henrique ganhou fama ao atuar na preliminar de Jofre x Manny Elias,
promoção de A GAZETA ESPORTIVA, João Henrique derrotou por nocaute José Pettropolli.

João Henrique tentou por quatro vezes o título mundial, depois de vencer adversários importantes como o
norte-americano Eddie Perkins e o inglês Maurice Cullen. Encerrou sua carreira com um cartel de 48
vitórias, 4 derrotas e 1 empate.

O trágico acidente que vitimou João Henrique ocorreu no KM 43 da Rodovia Mogi-Dutra, próximo ao
trevo do Arujá, quando o motorista do ônibus em que estava, perdeu a direção, derrapou, e chocou-se
com um barranco. O ônibus era utilizado pelos estudantes da Universidade de Mogi, que retornavam para
São Paulo.

João Henrique estava no último banco, quando a porta de emergência abriu e foi projetado para fora do
veículo. João Henrique, que aparentemente estava sem ferimentos, ajudou as vítimas do acidente e
procurou acalmar seus companheiros que estavam em pânico após a colisão.

Após retirar várias pessoas do ônibus, João Henrique se sentiu mal e foi levado ao Hospital Lions Clube
de Arujá, onde faleceu quando recebia atendimento médico. A morte foi provocada por uma hemorragia
interna que surgiu pela perfuração do pulmão por uma costela fraturada.

Diante todo o exposto, apresentamos tal Projeto de Lei, para que o Dia do Boxe passe a constar no
Calendário Oficial de Eventos do Ceará, bem como a justa homenagem ao lutador cearense, João
Henrique da Silva.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  31/10/2019 11:44:35  Data da assinatura:  31/10/2019 13:36:21

PLENÁRIO

DESPACHO
31/10/2019

LIDO NA 133ª (CENTESIMA TRIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 31 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

3 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHYE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  06/11/2019 10:55:25  Data da assinatura:  06/11/2019 10:55:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
06/11/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 609/2019- REMESSA À CTJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/11/2019 16:09:47  Data da assinatura:  06/11/2019 16:09:57

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
06/11/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 609/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/11/2019 12:31:26  Data da assinatura:  11/11/2019 12:31:30

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/11/2019

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

6 de 23



1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609/2019

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  12/11/2019 10:32:42  Data da assinatura:  12/11/2019 10:33:14

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
12/11/2019

PROJETO DE LEI N° 00609/2019

AUTORIA: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

EMENTA: “INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO
DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DO BOXE, A SER COMEMORADO
ANUALMENTE NO DIA 12 DE MARÇO”

                        

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00609/2019
Deputado Queiroz Filho cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará, o Dia do Boxe , a ser promovido anualmente em 12 de março.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2. ASPECTOS LEGAIS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais”

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”
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4. DO PARECER:

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo instituir o no calendário oficial do
Estado do  Ceará, o Dia Estadual do Boxe, a ser comemorado anualmente no dia 12 de março, na forma
que indica.

Observa-se que existe apenas a instituição do dia  no Calendário Oficial do Estado, sem, contudo, gerar
qualquer despesa a outros Poderes, tampouco indicar atribuições a Órgãos / Secretarias vinculadas ao
Estado.

Nesse caso, como não há invasão da competência legislativa dos outros Poderes, e como não há a
previsão expressa para que o parlamento estadual possa legislar sobre o tema em questão, tem-se a
competência residual que permite a iniciativa legislativa parlamentar sobre a matéria aqui abordada:

CF/88

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explicita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – Respeito á Constituição Federal e à Unidade da Federação;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(...)

*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que§2º
disponham sobre:

*  criação de cargos, funções ou empregos públicos na administraçãoa)
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;
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*c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

*d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,
taxas e contribuições;

*e) matéria orçamentária.

*§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de
leis que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente
da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser
exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

Assim, não vislumbramos óbices constitucionais para a deflagração da iniciativa legislativa em tela,
devendo o Projeto em análise seguir o seu curso de tramitação regular nesta Casa de Leis.

5. CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, somos pelo    ao regular trâmite do projeto emPARECER FAVORÁVEL
análise, uma vez que o mesmo encontra-se em consonância com as normas e princípios constantes nas
Constituições Federal e Estadual.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 609/2019 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  13/11/2019 10:08:28  Data da assinatura:  13/11/2019 10:08:35

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
13/11/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 609/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  18/11/2019 10:19:53  Data da assinatura:  18/11/2019 10:20:14

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
18/11/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 609/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  18/11/2019 15:09:33  Data da assinatura:  18/11/2019 15:09:40

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
18/11/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/11/2019 10:20:41  Data da assinatura:  28/11/2019 10:21:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  04/05/2021 18:22:51  Data da assinatura:  04/05/2021 18:23:58

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
04/05/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609/2019

 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA ESTADUAL DO BOXE, A SER
COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 12 DE
MARÇO.

Autoria: Dep. Queiroz Filho.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 609/2019, de autoria do nobre Deputado Queiroz Filho, que
“institui, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Boxe, a ser comemorado
anualmente no dia 12 de março”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar a
instituição do Dia do Boxe como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da
administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:
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“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 609/2019.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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Assembleia legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUINZE

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, o ra
ESTADUAL DO BOXE.

A ASSÈMELEL4, LEGI5LKFIvA DO ESTADÓ DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado dd Ceará, o Dia
Estadual do Boxe, a ser promovido anualmente no dia 12 de março.

Art. 2.° sta Lei entra em vigor na data. de sua publicação.

PAÇO 4 ÂSSEMBLEL4 LEÕISLATJvA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 13 de de 2021.

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE.PRESID~~j~
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE.PIjESIDEWI-E (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉR~iyjOijwj
3.~ SECRETÁpi~
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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-a
Editoração Casa Civil r

CEARA
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

1 PODER EXECUTIVO
LEI N°17.495,25 dc maio de 2021.
(Autoria: Osmar Baquit)

DENQMINA ANTÕNIft AGUIAR NEm O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL — CEI NO DISTRITO DE
UBAUNA, NO MUNICIPIO DE COREAU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ad. l.° Fica denominado Antônia Aguiar Neri o Centro de Educação Infantil — CEI no Distrito dc Ubaúna, no Município de Corcaú.
Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 3.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4.4 *4* *4*

LEI N°17.496,25 de maio de 2021.
(Autoria: André Femandes)

INSTITUI A SEMANA D~ POESIA POPULAR, A SER COMEMORADA NO AMBITO DO ESTADO DO CEARA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.0 Fica instituída a Semana da Poesia Popular, a ser comemorada no âmbito do Estado do Ceará anualmente, na primeira semana do mês de março.
Parágrafo único. O objetivo é dedicar uma semana à celebração da Poesia Popular, reconhecer a Poesia Popular em suas diversas formas, estimulando

a leitura, a produção de textos, resgatando e valorizando a literatura dc cordel.
Ad. 2.’ Esta Lei entra coa vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4, ‘*4 *4*

LEi N°17.497,25 de maio de 2021..
(Autoria: Queiroz Filho)

FSC INSTITUI, NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTO5 DO ESTADO DO CEARA, O DIA ESTADUAL DO BOXE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguittte Lei:
Are. 1.0 Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará,o Dia Estadual do Boxe, ascr promovido anualmente no dia l2de março.
Are, 2.’ Esta Lei entra cita vigor na data de sua publicação.

~r’’°° PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 202t.F5C G1~3t Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

4,4 +4* 4*4.

LEI N°17.498,25 de maio de 2021.
(Autoria: Nizo Costa)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO SOBRE OS MALES CAUSADOS PELO USO
INTENSO DE CELULARES, TABLETS E COMPUTADORES, POR BEBfS E CRIANÇAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguïnte Lei:
Ad. 1.0 Fica instituída a Semana de Conscientização e Prevenção sobre os Males Causados pelo Uso Intenso de Celulares, Tablets e Computadores

por Bebês e Crianças.
Are. 2.° As atividades realizadas na Semana Estadual instituida na presente Lei serão concentradas anualmente na primeira semana de agosto.
Are. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Sanlana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*
DECRETO N°34.085, de 25 de maio de 2021.

CONCEDE A SERVtDORA QUE INDICA A GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE APOIO INSTITUCIONAL, NA
FORMA DO § á; DO ART. 2°, DA LEI COMPLEMENTAR N°209, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que lhe confere o adigo 88, nos ineisos IV e VI, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n°209, de 20 de dezembro de 2019, que versa sobre o aperfeiçoamento da política de pessoal no âmbito
da Proeuradoria.Geral do Estado; CONSIDERANDO a previsão do § 6°, do ad. 2°, da referida Lei, que cria a Gratificação Especial de Apoio Institucional
na esfera administrativa da Proeuradoria.Geral, prevendo a sua concessão a servidores eomissionados envolvidos no desempenho de atividades especiais de
apoio e assessoramento âs funções administrativas e institucionais de representaçãojudicial e consultoriajuridica do Estado, DECRETA:

Ad. 1° Fica eoncedida a Gratificação Especial de Apoio Institucional, na forma e valores previstos, respectivamence, no §6, do ad. 2°, e Anexo II,
da Lei Complementar n°209, de 20 de dezembro de 2019, a servidora da Procuradoria.Geral do Estado abaixo indicada:

N’ NOME MATRÍCULA APARTIRDE
1. EEaiIy Goislia, Lima attOIs-4.3 Dais ‘iccircaiaçta ,a OOE

Are. 2 Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.
Are. 3° Revogain.se as disposições cm contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Saneana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA
Registre.se e publique.se.

*4* *4* *4*

DECRETO N°34.086, de 26 dc maio de 2021.
REABRE O PRAZO PARA O CADASTRAMENTO PREVISTO NO DECRETO N°34.038, DE 20 DE ABRIL DE 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o are. 88, ineisos IV e VI da Constituição Estadual,
CONStDERANDO o disposto no Decreto Estadual n°34.038, de 20 dc abril de 2021, o qual procedeu à convocação e à abedura de cadastramento dos
estabelecimentos do setor para alimentação fora do lar interessados na quitação pelo Estado do Ceará de débitos de contas de energia, nos tcnnos da Lei
Estadual n°17.429, de 24 de março de 2021; CONSIDERANDO o término do prazo previsto no referido Decreto para cadastramenlo dos correspondentes
débitos; CONSIDERANDO o reiterado compromisso do Govemo do Estado aia implementação de ações qtae, a exemplo daquela prevista na Lei Estadual
n°17.429, de 24 de março de 2021, husqtaem amenizar as adversidades sociais e econômicas geradas pela Covid.19, cm especial pensando nas populações
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